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Para que serve a democracia? Quem se 
beneficia dela? É a democracia um 
fenômeno natural ou deve ser 
construída e consolidada?

O objetivo deste livro é contribuir para 
o debate inerente ao processo 
democrático. O Simpósio Florestan 
Fernandes - a Construção da 
Democracia, em homenagem a um dos 
maiores pensadores do Brasil, foi a 
maneira idealizada para se obter 
algumas respostas aos desafios atuais 
enfrentados pelas nações democráticas. 
Reuniu representantes de vários países 
para apreender experiências de 
consolidação de diferentes processos 
democráticos.

As crises sociais de naturezas diversas 
que afetam os países de todo o mundo 
provocam a discussão dos modelos 
democráticos, cujos elementos formais, 
efetivamente, existem. Todas as lutas 
do século XX foram pelo princípio 
histórico da democracia - a liberdade. 
O século XXI será o das lutas por 
eqüidade, pois sem ela corremos o 
risco de perder todas as conquistas 
democráticas. A complexidade das 
questões sociais exige compromisso 
coletivo e individual para transformar a 
promessa de democracia em realidade.

O título desta obra reflete a 
necessidade de uma grande revolução 
a ser empreendida para a construção e 
a consolidação da democracia em todo 
o mundo.

O Simpósio Florestan Fernandes - 
a Construção da Democracia é a 
contribuição efetiva da Universidade de 
Brasília, que na forma de livro socializa 
o debate. A continuidade do Simpósio 
Florestan Fernandes é o compromisso 
da UnB com os ideais democráticos 
para o próximo século.
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APRESENTAÇÃO

Hermes Zaneti 
Coordenador do Projeto Constituição

Assunto altamente complexo, a democracia tem ocupado significativos 
espaços em debates teóricos em muitos países. Importantes pensadores têm- 
se dedicado à questão da democracia. Nosso objetivo, nesta apresentação, é, 
também, referir o pensamento de alguns desses autores que deram enfoques 
interessantes à matéria, para motivar a discussão.

Giovanni Sartori faz uma pergunta instigante: “A democracia pode ser 
qualquer coisa?”, para em seguida citar Tocqueville que diz: “E nossa for­
ma de usar as palavras ‘democracia’ e ‘governo democrático’ que cria a 
maior confusão. A menos que essas palavras sejam claramente definidas e 
haja concordância quanto à sua definição, as pessoas vão viver numa confu­
são inextricável de idéias, para grande vantagem dos demagogos e déspotas”.

E ainda Sartori" que nos lembra que “(a) o ideal democrático não define 
a realidade democrática e, vice-versa, que uma verdadeira democracia não 
é, e não pode ser, o mesmo que uma democracia ideal; e que (b) a demo­
cracia resulta de interações entre seus ideais e sua realidade e é modelada 
por elas: pelo impulso de um dever ser e pela resistência de um é” .

O embate dinâmico das forças que compõem a democracia é destacado 
por Przeworski1 * 3:

1 Sartori, Giovanni. A Teoria da Democracia Revisilada, vol. 1, São Paulo: Ática, 1094: 16.
" Idem, ibidem: 24.
3 Przcwosski, Adam. Democracia e Mercado, Rio dc Janeiro, Relume Dunura, 1994: 31.

Numa democracia todas as forças devem lutar continuamente pela satisfa­
ção de seus interesses. Nenhuma delas encontra refúgio cm suas posições 
políticas. Ninguém pode esperar pelos resultados para modificá-los de­
pois; todos devem subordinar seus interesses à competição e à incerteza. 
O momento crucial da transição do regime autoritário para o regime de­
mocrático é a passagem daquele limiar além do qual ninguém pode inter­
vir para reverter os resultados do processo político formal. A democrati­
zação c um ato de submissão de todos os interesses ã competição, é uma 
ação de institucionalização da incerteza. O passo decisivo em direção à 
democracia é dado pela transferência do poder de um grupo de pessoas 
para um conjunto de regra.
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O mesmo autor nos alerta que “a democracia pode ser um efeito conjun­
to de condições e instituições” e que “as instituições devem adequar-se às 
condições”/ Analisando a questão da sobrecarga de demandas, quando não 
autocontida, podendo inviabilizar a governabilidade e comprometer a pró­
pria democracia, o autor destaca que os mecanismos de alocação são mais 
importantes que as formas de propriedade e que o sistema econômico mais 
racional e humanitário é aquele que depende da existência de mercados 
regulados para a alocação de recursos e da presença do Estado para garantir 
um bem-estar material básico para lodos4 5 6.

4 Idem, ibidem: 58.
5 Idem, ibidem: 12.
6 Huntington, Samuel P. The Crisis of Democracy.

E importante lembrarmos que a democracia permite à sociedade organi­
zar-se para a disputa dos diferentes interesses em jogo. Ela não é, no entan­
to, um elástico com capacidade ilimitada para esticar. Nesse sentido, e com 
as necessárias cautelas, é bom termos em conta as observações de Huntin- 
gtoi?, para quem: “Um valor que, normalmente, é bom em si não é, neces­
sariamente, otimizado quando é maximizado. Nós reconhecemos que exis­
tem limites potencialmente desejáveis à extensão indefinida da democracia 
política. Democracia terá uma longa vida se tiver uma existência mais ba­
lanceada”.

Estas poucas referências, de alguns dos autores que se ocupam do tema, 
dão uma idéia da complexidade desta discussão. Mostram, igualmente, que 
o assunto não pode ser ignorado.

A Universidade de Brasília atribui importância especial ao tema da de­
mocracia e à política em geral, atendendo, assim, a uma de suas vocações, 
por ser a universidade da capital política do País. Por isso, criou o Projeto 
Constituição para acompanhar o processo de discussão das alterações na 
Constituição do Brasil, pelo Congresso Nacional, em 1995. Entre as várias 
atividades desenvolvidas, destacamos o “Simpósio Florestan Fernandes - a 
Construção da Democracia”. O Simpósio constituiu-se, basicamente, de 
uma série de conferências proferidas por embaixadores de vários países de 
diferentes continentes. Recebeu mensagens, especialmente escritas para a 
ocasião, do Presidente da República da Bulgária, Jeliu Jelev, e do Vice- 
Primeiro-Ministro da República da Polônia, Aleksander Luczak. Conferên­
cia especial sobre o assunto em foco foi proferida pelo Doutor Rafael Cal­
dera, Presidente da República da Venezuela. Estiveram presentes e proferi­
ram conferências o Embaixador Juan Somavia, Presidente da Cúpula 
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Mundial de Desenvolvimento Social de Copenhague e o Deputado Jorge 
Lezcano Perez, Membro do Conselho de Estado da República de Cuba. 
Recebemos, ainda, com exclusividade para publicação, texto de conferência 
proferida pelo Professor Fernando Henrique Cardoso, Presidente da Re­
pública Federativa do Brasil, na Universidade de Stanford, versando sobre o 
tema em foco.

Reunimos o conjunto destes textos para esta publicação que intitula­
mos: Democracia: a grande revolução. O livro oferece, assim, um panora­
ma amplo da evolução do processo democrático. Aborda desde o problema 
dos excluídos, um dos itens tratados pelo Reitor da UnB, Doutor João 
Claudio Todorov na Introdução; discute a construção da democracia, quan­
do o Professor Fernando Henrique Cardoso aponta a necessidade de revita­
lizar a arte da política; nos leva das origens da democracia à modernidade, 
nos textos dos Embaixadores da Grécia e da Grã-Bretanha no Brasil; nos 
remete para o futuro, na democracia no século XXI, onde o Embaixador 
Juan Somavia, com a participação dos professores da UnB, Lia Zanolta 
Machado e Benício Viero Schmidt, discute o desafio da equidade apontan­
do a necessidade da erradicação da miséria.

Uma visão histórica dos grandes desafios e a permanente turbulência 
política que tem envolvido a construção da democracia nos países ibero- 
americanos é apresentada pelo Presidente da Venezuela, pelo Deputado 
Jorge Lezcano Perez e pelos Embaixadores do Chile, da Argentina, da Co­
lômbia e da Venezuela. As mensagens do Presidente da Bulgária e do Vice- 
Primeiro-Ministro da Polônia, além das conferências dos Embaixadores da 
Eslováquia, da Hungria e do Encarregado de Negócios da Romênia, mos­
tram o processo de construção das mais jovens democracias do mundo.

O conteúdo do livro apresenta a luta que tem sido, ao longo da história, 
a construção do regime democrático. Vítima de ataques nos mais diferentes 
países, submergindo em períodos mais ou menos longos, a democracia aca­
ba por emergir como expressão de vontade da maioria do povo, como são 
exemplos a Argentina, a Venezuela, a Colômbia, o Chile, a Polônia e o 
Brasil, só para citar alguns.

A motivação da UnB para discutir a questão da democracia decorreu do 
fato de termos constatado que parece haver um senso comum de que se não 
fizermos nada, se não tivermos nenhum projeto institucional, então, como 
por inércia, acontecerá a democracia. Ela seria, assim, um acontecimento 
quase natural. A história tem mostrado, porém, inúmeras interrupções do 
processo democrático em muitos países. Na vigência de regimes autoritários, 
as forças democráticas unem-se para restabelecer a democracia, mas obser-
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va-se que, durante os períodos democráticos, não há suficiente empenho 
dessas mesmas forças no sentido de fortalecer as instituições que garantam 
a democracia. Nossa convicção, no entanto, é que a democracia deve e pode 
ser construída e que essa construção passa por um amplo processo de dis­
cussão, de participação. As universidades têm um papel especial nessa tare­
fa, porque elas são, em geral, as primeiras vítimas sempre que ocorre a in­
terrupção autoritária do processo democrático.

A construção de instituições que promovam e defendam a democracia 
passa pela perspectiva de que as diferentes forças políticas que participam 
do embate democrático tenham, no presente e no futuro, chance de ver suas 
reivindicações atendidas. A liberdade que a democracia oferece é extrema­
mente importante, mas não suficiente. Ela precisa garantir uma perspectiva 
redistributiva. A democracia formal, da liberdade de expressão, do direito 
de ir e vir, precisamos acrescentar a democracia substantiva, entendida 
como a erradicação da miséria, a redistribuição da renda, de tal sorte que o 
povo sinta no bolso e em casa os efeitos da democracia, pois só assim par­
ticipará do processo de sua construção e defesa.

E importante observar que a democracia, nos últimos anos, ganhou im­
portantes espaços. E muito significativo o número de países que vivem hoje 
sob o regime democrático. Segundo Przeworski,7 “nunca na história tantos 
países desfrutaram de instituições democráticas ou, pelo menos, submete- 
ram-nas a teste”. A democracia cresceu muito, igualmente, como valor; eis 
que mesmo regimes que, a rigor, não poderiam ser classificados como de­
mocráticos, assim se intitulam para buscar maior respeitabilidade e inserção 
na comunidade internacional.

A obra que ora oferecemos contém relatos históricos, reflexões teóricas 
e depoimentos ricos com experiências concretas vividas em diferentes paí­
ses do mundo. Não tem a pretensão maior de realizar uma revisão teórica 
sobre o assunto. E uma contribuição inicial à discussão da construção da 
democracia, na esperança de que possa ser ampliada com a participação de 
outros países e de que saibamos aproveitar esse momento para criar e forta­
lecer instituições democráticas justas e eficazes, em condições de dar suporte 
ao processo democrático, que é, ao mesmo tempo, uma realidade e uma pro­
messa permanente.

7 Przeworski, Adam. Democracia e Mercado, Rio de Janeiro: Relume Dumará, 1994: 9).



A EVOLUÇÃO POLÍTICA E CONSTITUCIONAL 
DA POLÔNIA

Aleksander Luczak 
Vice-Primeiro-Ministro da República da Polônia

Como historiador contemporâneo polonês, tenho a oportunidade de não 
apenas descrever, mas também de participar, nos últimos anos, da criação 
da história polonesa. Existe na vida do cientista um momento em que ele 
tem de deixar o seu posto de observação científica para realizar outras tare­
fas. Esta decisão não deixa de influenciar a maneira de ver o mundo, de 
olhar os eventos que têm lugar no complicado universo histórico polonês.

Posso afirmar que, perante meus olhos, a política transforma-se em 
história. Sendo um cientista historiador, por escolha própria tomei-me polí­
tico, como muitos cidadãos de meu País que foram obrigados a escolher 
esse caminho de vida. Buscaria as raízes das mudanças democráticas na 
Polônia no tempo da formação da ordem do pós-guerra na Europa.

A Polônia saiu da Segunda Guerra Mundial vitoriosa, mas muito enfra­
quecida do ponto de vista populacional, territorial e material. O ocupante 
hitleriano deixou ruínas e cadáveres. As terras orientais ocupadas pela 
URSS em setembro de 1939 jamais retornaram à Pátria. As três grandes 
potências decidiram sobre a incorporação da Silésia e da Pursia Oriental à 
Polônia. Centenas de milhares de poloneses estavam espalhados pelo mun­
do afora, desde a Sibéria no longínquo norte até à Austrália, América do 
Norte e do Sul.

Sobre as ruínas de Varsóvia, as três grandes potências fizeram a divisão 
da Europa. A Polônia, não por vontade própria, encontrou-se por 45 anos na 
esfera de influência da URSS. Esse falo era um determinante para a escolha 
do caminho institucional que a Polônia leve de tomar.

Embora as iniciativas de democratização tenham sido implantadas logo 
depois da Segunda Guerra Mundial, em pouco tempo a Polônia ficou 
subjugada à URSS. E verdade que logo depois da Guerra empreendeu-se 
a difícil tarefa de reconstruir o País, com o apoio de amplas camadas soci­
ais. No governo da Polônia participavam representantes do governo migra­
tório polonês, em Londres, como o Vice-Primeiro-Ministro Stanislaw 
Niuokajczyk. Renasceu o espírito nacional, para o que muito contribuiu a 
Igreja Católica. A sociedade aproveitou, em sua maioria, a reforma agrária 
que deu terras aos camponeses e aos trabalhadores, e leve na nacionalização 
da indústria uma fonte de trabalho. Mas o País enfrentava uma dura batalha 
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política, caracterizada pelo terror, pela fraude eleitoral e pela perseguição 
aos partidos políticos. O único partido de oposição, o Partido Agrário Polo­
nês, ficou paralisado e seus dirigentes forant perseguidos. A resistência 
política polonesa foi perseguida. O processo de Moscou contra dirigentes 
da resistência polonesa durante a Segunda Guerra Mundial não deixou ne­
nhuma ilusão sobre os planos da URSS. O Vice-Primeiro-Ministro preferiu 
emigrar e o País, no final dos anos 40, tomou-se um Estado de terror poli­
cial e de ideologia comunista. É verdade que o estalinismo encontrou na 
Polônia um certo grupo de apoio; parte da classe trabalhadora e um grupo 
de camponeses uniram-se em organizações partidárias do tipo soviética. 
O sistema comunista da Polônia foi sancionado pela Constituição estalinista 
proclamada pelo Parlamento em 1952. A Polônia se declarou uma república 
popular soviética, e aceitou o nome de República Popular da Polônia, e em 
vez da tradicional águia coroada tinha no brasão uma águia estilizada da 
antiga dinastia Piast.

Em 1955 foi assinado o Pacto de Varsóvia que durante os anos de sua 
vigência impôs aos seus membros a doutrina da soberania limitada. A Po­
lônia leve governos de terror e de doutrinação ideológica. As vítimas das 
perseguições políticas, dirigidas do Kremlim, não eram apenas comunistas 
que não quiseram se adaptar à nova forma de sistema, mas também eram 
membros da Igreja, da oposição, oficiais do Exército polonês, servidores 
públicos de antes da Guerra, jovens camponeses e membros da resistência 
polonesa que lutaram contra os ocupantes durante a Segunda Guerra Mundial.

A Polônia esteve sob o sistema comunista até 1989, embora tenha tido 
lugar algumas transformações. O sistema comunista foi mais cruel até 1956. 
Até hoje são encontrados os corpos de pessoas assassinadas pertencentes à 
oposição. Agora os responsáveis por esses crimes, depois de 30 anos, estão 
perante tribunais independentes.

Os primeiros sintomas da resistência social contra o comunismo foram 
os acontecimentos em Poznan, em julho de 1956. Os trabalhadores de 
muitas empresas de Poznan saíram às ruas da cidade para protestar contra 
as más condições de trabalho. O Regime decidiu enviar contra eles os ser­
viços de segurança e depois o Exército. Foram mortas muitas pessoas, e 
outras tantas ficaram feridas. Mas os acontecimentos de Poznan provoca­
ram uma rápida erosão no sistema estalinista. Em outubro de 1956, depois 
de grandes manifestações da sociedade polonesa, chegou ao poder Wka- 
dyskaw Gomukka, um comunista que eslava preso desde 1948. Foi também 
libertado o cardeal Stefan Wyszynswi, dirigente espiritual da Nação que 
tinha sido condenado ao isolamento em um convento pelo regime comunista. 
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Em liberdade saíam pessoas perseguidas e condenadas injustamente. Go- 
mukka decidiu, inicialmente, seguir uma política independente em relação 
ao Kremlim e por isso exigiu a retirada dos conselheiros militares soviéticos 
da Polônia. Mas os anos 60 não levaram a uma mudança política radical. 
Muito rápido esqueceram-se as promessas de 1956.

A política do Estado estava dirigida para um conflito com a Igreja Ca­
tólica, e também para provocar atitudes anti-semitas, usadas para o jogo 
político interno. A era de Gomukka acabou em 1968 com a revolta dos es­
tudantes, dos intelectuais e também com os sangrentos acontecimentos no 
litoral da Polônia em dezembro de 1970. Muitos trabalhadores morreram e 
os culpados desses acontecimentos até hoje não foram punidos.

Em 1970 chegou ao poder uma nova equipe comunista com Edward 
Gierek. Iniciou-se uma abertura da Polônia para o mundo internacional, 
para as novas tecnologias e empréstimos internacionais.

A Polônia tomou-se o país mais endividado do bloco comunista, embo­
ra lentamente saísse do estancamento econômico dos anos 60. Nos anos 70 
vivia à base de empréstimos. Qualquer tentativa de regularização dos preços 
provocava revoltas como a de 1976 em Random Por todo o País passou 
uma onda de protestos e a Polícia Política novamente perseguiu os intelec­
tuais e os estudantes. A incorporação na Constituição de 1952 da declara­
ção do papel dirigente do Partido Comunista e da amizade com a URSS 
encontrou resistência. Essas mesmas declarações também foram adiciona­
das ao texto de juramento militar.

Começaram a faltar produtos no mercado e tentou-se solucionar essa 
situação com a emissão de bônus de alimentação. As pessoas não satisfeitas 
com o socialismo real, tendo em conta a abertura da Polônia para o mundo, 
tinham a tendência de comparar o nível de vida na Polônia com o de fora de 
suas fronteiras. Em 1978, o cardeal de Carcóvia, Karol Woytyla, foi eleito 
Papa João Paulo II. A Igreja Católica teve um novo impulso na Polônia. 
A visita papal em 1979 foi um triunfo da Igreja Católica. O Papa João 
Paulo II ajoelhou-se perante o cardeal Stefan Wyszynski, Primaz da Polô­
nia, em honra à sua condução da Nação no período comunista. A reação da 
sociedade à visita papal foi uma surpresa. O sistema comunista mostrou 
nesse momento sua fraqueza ideológica e também seu desgaste com a opo­
sição democrática que começou a formar-se em meados da década de 70.
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O autêntico momento decisivo da política na Polônia foram as greves de 
agosto de 1980 no litoral da Polônia e na Silésia. Naquela ocasião, aos traba­
lhadores uniram-se os intelectuais e a Igreja.

Despedido de seu trabalho no estaleiro de Gdansk, Lech Walesa tomou- 
se o líder da resistência contra o poder comunista. Em setembro de 1980, o 
Sindicato Independente Solidariedade foi registrado. Durante os quinze 
meses da sua legalidade conseguiu incorporar milhões de pessoas que esta­
vam entusiasmadas com a idéia de mudança na Polônia. O Partido Comu­
nista encontrava-se em decadência e nos partidos considerados aliados 
crescia o descontentamento. A resistência contra o poder total dos comunis­
tas era especialmente forte no Partido Unificado Agrário, lembrança de suas 
raízes ideológicas e políticas. Os anos de 1980 e 1981 foram marcados por 
greves, passeatas e manifestações. A situação econômica estava piorando. 
Nascia o fantasma das prateleiras vazias e o sistema de bônus voltou por 
alguns anos. Não teve sucesso a tentativa de construção da então chamada 
grande coalizão entre o Partido Comunista, a Igreja Católica e o Sindicato 
Solidariedade.

A URSS pressionava para uma solução dessa situação usando a força, 
desde que fosse realizada por mãos polacas.

Na arena política aparece o Exército. O General Wojciech Jaruzelski, 
que nessa época era, ao mesmo tempo, Ministro da Defesa Nacional, Pri­
meiro-Ministro e Primeiro-Secretário do Partido Comunista, declarou, no 
dia 13 de dezembro de 1981, o estado de guerra. Foram presos os dirigentes 
do Sindicato Solidariedade, como Lech Walesa, os conselheiros de Walesa, 
Tadeusz Mazowiecki e Broniskaw Geremek, e milhares de sindicalistas e 
pessoas que militavam na oposição. O Exército patrulhava as ruas, introdu­
ziu-se o toque de recolher e a Polônia ficou isolada no sistema internacio­
nal. O Solidariedade passou a fazer resistência e as novas correntes dos 
antigos partidos políticos foram dizimadas. O Governo tentou criar o 
Movimento de Salvação Nacional, que tinha como objetivo apoiar o re­
gime. A Polícia disparou contra os mineiros da mina Wujek e de Lubin, 
o que resultou em mortos e feridos. O capelão do Solidariedade, o padre 
Jerzy Popiekuszko, foi assassinado por funcionários do Serviço de Segu­
rança. O General Jaruzelski compreendeu que não existia a possibilidade de 
usar por tempo ilimitado os métodos do estado de guerra. Mas agiu com 
muita cautela temendo tanto a reação da URSS como dos membros da linha 
dura do Partido Comunista.

Esperava-se por mudanças na URSS, que aconteceram com a vinda da 
era Gorbachev. O primeiro passo no caminho da democratização do sistema 
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foi a permissão para a entrada do Papa João Paulo II, em pleno estado de 
guerra. Sob a pressão do Papa, o regime decidiu promover uma anistia para 
os dirigentes do Solidariedade. O prêmio Nobel da Paz para Lech Walesa 
em 1983 transformou-o em símbolo vivo de luta contra o comunismo. O Soli­
dariedade, que funcionava ilegalmente, recebeu o apoio dos intelectuais e 
dos artistas que faziam um boicote aos meios de comunicação oficiais. 
Apenas nos anos de 1987 e 1988 surgiram os primeiros sinais de transfor­
mação. O General Jaruzelski começou a ouvir mais frequentemente a opinião 
dos intelectuais independentes. Na imprensa oficial surgiu a idéia de um 
encontro entre a oposição e o regime. De um lado estavam os líderes da 
oposição como Lech Walesa e Tadeusz Mazowiecki, do outro lado, os re­
presentantes do regime, o General Jaruzelski, Primeiro-Secretário do Parti­
do Comunista, e o General Kiszczak, Ministro do Interior.

No final de 1988 e início de 1989 começou a preparação da Mesa Re­
donda, onde os antigos inimigos estabeleceram um compromisso político 
em que o regime elaboraria um plano de pluralismo político e sindical, 
permitiria a democracia parlamentar e realizaria uma grande e profunda 
transformação econômica. Em troca disso o passado seria separado por uma 
grossa “linha”. As eleições para o Parlamento bicameral seriam por meio de 
contrato, ou seja, o regime de então teria na Câmara uma maioria garantida.

As eleições foram realizadas no dia 4 de junho de 1989. Livres da cen­
sura prévia, os jornais faziam uso da liberdade de expressão e da democra­
cia. As estruturas políticas de oposição renasceram e a Polônia transformou- 
se rapidamente. Uma lei liberal sobre a participação na economia, elaborada 
durante o governo do Primeiro-Ministro Rakowski provocou uma onda de 
criação de empresas privadas. Também foram liberados os preços que até 
então eram controlados pelo governo, e eliminou-se o sistema de bônus. Isto 
provocou, no entanto, uma grande inflação e uma difícil situação em todas 
as camadas sociais. Nesta atmosfera, a eleição de 4 de junho de 1989 trouxe 
uma grande vitória para o Solidariedade, que nesse dia elegeu todos os seus 
candidatos para a Câmara e o Senado.

Apresentada pelo regime, a Lista Nacional foi totalmente boicotada pela 
sociedade e os líderes do antigo sistema tiveram de sair da memória e da 
política. O segundo turno dessas eleições também provocou a entrada para 
o Parlamento de uma nova geração de políticos. A missão de formar um 
novo governo foi dada ao Ministro do Interior, General Kiszczak. O Partido 
Comunista tinha esperanças que os antigos partidos aliados apoiassem essa 
candidatura. Mas o candidato líder do Solidariedade propôs uma outra saí­
da: um governo com um primeiro-ministro não comunista, mas em aliança 
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com os antigos partidos da República Popular da Polônia. Obteve sucesso. 
Um intelectual independente, Tadeusz Mazowiecki, foi nomeado Primeiro- 
Ministro do primeiro governo não comunista da Polônia. Os partidos alia­
dos que mantiveram esse governo foram o Partido Democrático e o Partido 
Agrário Polonês, que voltou às suas raízes ideológicas e políticas. O Vice- 
Primeiro-Ministro para Assuntos Econômicos nomeado foi o professor 
Leszek Balcerowicz, um economista que lutou contra a inflação com méto­
dos extremamente radicais que foram apoiados pelo FMI.

A Assembléia Nacional, isto é, as duas câmaras do Parlamento polonês, 
em sessão conjunta, elegeram como Presidente da Polônia, de acordo com o 
que foi estabelecido durante as conversações da Mesa Redonda, o General 
Jaruzelski. Os comunistas no governo de Mazowiecki controlavam ainda o 
Ministério da Defesa Nacional e o do Interior.

Pode-se dizer que é bastante difícil fazer um balanço da era comunista 
do pós-guerra na Polônia. O sistema comunista da República Popular da 
Polônia não se coloca claramente para avaliações. Sem dúvida, a Polônia no 
Bloco Comunista era um País de certa maneira especial. Tínhamos uma 
forte Igreja Católica, elites intelectuais com uma certa liberdade, a cultura e 
a arte estavam em constante oposição ao poder. Milhões de pessoas obtive­
ram uma educação no sistema comunista. Muitas pessoas viviam do dia-a- 
dia, que tinha seus problemas, mas também a sua parte boa. A política era 
alheia a eles. O Estado era representado não apenas por uma burocracia 
incapaz, mas também outorgava alguns privilégios. A República Popular da 
Polônia era um Estado, em certo sentido, superproletor. Férias baratas, sis­
tema de saúde e colônia de férias para as crianças eram coisas mais que 
certas.

As revoltas sociais tinham como objetivo arrumar esse sistema, civilizá- 
lo, mas não uma transformação radical. Eram dirigidas contra uma idéia 
comunista de que todos eram iguais, mas havia uns mais iguais que outros. 
Portanto, a oposição que se criou nos anos 70 não queria a volta da Polônia 
ao capitalismo. Tendo em conta toda a onipotência econômica do Estado, 
tínhamos também um grande setor de economia privada. E os camponeses 
tinham a posse de suas terras.

A coletivização do tipo soviético nunca teve sucesso na Polônia. Os 
partidos políticos, que nos primeiros anos da República Popular da Polônia 
eram como ondas de transmissão do Partido Comunista, com o passar dos 
anos conseguiram uma certa independência. Davam a possibilidade de partici­
pação na política às pessoas que não aceitavam a ideologia marxista. No pró­
prio Partido Comunista havia uma facção social-democrata, uma revisionista, 
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uma conservadora e até uma facção nacionalista. As atividades das pessoas 
na Polônia eram positivas e o Estado, mesmo subjugado a interesses alhei­
os, conseguiu construir uma economia, um potencial industrial e agrícola. 
Mas esses bens não foram devidamente administrados. A onipotência do 
Partido Comunista provocava uma situação em que muitas vezes o esforço 
social não era usado corretamente. As poucas idéias de reforma econômica 
eram destruídas pela burocracia do Partido Comunista e pela luta dos con­
servadores doutrinários marxistas. Um exemplo é o caso da propriedade 
privada da terra, para o qual o Partido Unificado Agrário tinha uma posição 
bastante decidida. Embora sendo um satélite do Partido Comunista, conse­
guiu que a propriedade privada da terra fosse incluída na Constituição po­
lonesa.

A independência da Igreja Católica na Polônia era uma situação espe­
cífica com relação a todo o Bloco Comunista.

A avaliação da República Popular da Polônia não pode ser feita de for­
ma unilateral, mas aqui concentro-me na luta pela democracia e pela liber­
dade. As vezes foi uma luta sangrenta, mas a lembrança delas levaram à 
Mesa Redonda, uma transição pacífica do poder pelos comunistas.

Estabeleceu-se que não há perdão para os crimes de repressão da época 
anterior.

O Primeiro-Ministro Mazowiecki, em um pronunciamento no Parlamen­
to polonês, disse que separamos o passado por uma grossa linha, signifi­
cando que todo cidadão da República Popular da Polônia, independente­
mente de sua participação partidária, raça, profissão, ou o que fez no passa­
do, é um cidadão com plenos direitos no novo Estado. Mas os que comete­
ram crimes políticos serão julgados justamente. Ou seja, o sentido da afir­
mação do Primeiro-Ministro era o de integrar milhões de cidadãos na cons­
trução do novo Estado. Ele percebeu que numa transição pacífica tinha de 
haver a crença de que os homens do antigo regime também deveriam cons­
truir o novo Estado em um novo sistema político.

O movimento agrário começou a dividir-se. O Partido Unificado Ope­
rário Polonês (Partido Comunista) dissolveu-se em 1990. Das suas ruínas 
foi criada a social-democracia da República Polonesa e outros partidos. 
Saíram da ilegalidade outros partidos, como a Confederação da Polônia 
Independente, os cristãos-democratas e cristãos-nacionais.

No Solidariedade começou um processo de divisão e de discussão sobre 
o que deveria ser o sindicato: um partido político que apóia as reformas ou 
um começo de um pluralismo sindical e político?
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O governo de Mazowiecki, que evolutivamente ocupava também as 
áreas até então reservadas aos comunistas como o Exército, as de questões 
policiais e de segurança, queria ver no Solidariedade uma garantia das re­
formas: um grande partido político que seria a base do governo.

Isso não agradou a Lech Walesa que queria ter uma participação pessoal 
na política. A divisão do Solidariedade foi extremamente grave. A ocasião 
para isso foram as eleições presidenciais de 1990 e também as novas elei­
ções parlamentares depois da dissolução do Parlamento eleito em 1989. 
Para as eleições presidenciais apresentaram-se candidatos de todos os parti­
dos políticos, entre outros, o Primeiro-Ministro Mazowiecki e o líder do 
Solidariedade, Lech Walesa, que teve algumas dificuldades para ganhar no 
segundo turno, mas obteve sucesso, e o governo de Mazowiecki caiu, pas­
sando os partidos políticos que o constituíam para a oposição. Os governos 
de Mazowiecki e do político liberal Bielecki tinham como objetivo a mo­
dernização da Polônia. Foi introduzida mais uma vez a denominação de 
República da Polônia e voltou o brasão histórico.

As primeiras medidas do Plano Econômico de Balcerowicz, luta contra 
a inflação, mercadorias outra vez nas lojas e também a privatização, tiveram 
como consequência um alto desemprego, déficit orçamentário e também 
queda na produção industrial e das exportações. Durante 3 anos tivemos 
uma grave crise econômica e toda a economia passou por um processo de 
transformação. E claro que o governo cometeu muitos erros como conse­
quência da doutrina econômica usada e por falta de experiência na difícil 
tarefa de transformação de uma economia centralizada e planificada em 
economia de mercado. E necessário enfatizar que uma das garantias dessas 
transformações foi o Presidente Lech Walesa, um sindicalista que naquele 
momento estava mais interessado no poder político. Daí a pouca compreen­
são das greves que não tinham razões econômicas. Vale observar que Lech 
Walesa, tendo em conta a sua dinâmica, resolveu construir a posição da 
Polônia no cenário internacional e, sobretudo, apoiar as aspirações da Po­
lônia para fazer parte da Organização do Tratado do Atlântico Norte 
(OTAN) e da Uniãio Européia.

Lech Walesa conseguiu a retirada do Exército Vermelho que estava na 
Polônia desde 1945. Em relação aos vizinhos, decidiu-se por uma política 
de boas relações e de apoio à emancipação. A Polônia aceitou, no cenário 
internacional, a unificação da Alemanha e este tornou-se o País que mais 
apóia a Polônia na sua entrada na OTAN e na União Européia.

A desintegração da URSS, a criação dos novos Estados foi também um 
grande problema para a política externa polonesa. Estas questões não estão 
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totalmente resolvidas, tendo em vista os conflitos históricos da Polônia com 
a Rússia e com a Ucrânia. Na política exterior oriental existe como padrão 
dominante o pragmatismo.

Na política intenta, a Polônia dirige-se para os padrões de democracia 
da Europa Ocidental. O modelo polonês de democracia se baseia no plura­
lismo político, no qual entram os partidos políticos, as associações, os sin­
dicatos, a imprensa, os representantes da sociedade civil organizada e tam­
bém todas as instituições estatais, o Parlamento e o Presidente. O sistema 
político fundamenta-se na norma constitucional que define a Polônia como 
um estado de direito. O sistema representativo de govenio consiste em elei­
ções livres para o Parlamento, para a Presidência da República e para as 
autarquias locais.

A Polônia ainda não tem uma nova Constituição, e sim um conjunto de 
leis transitórias que regulamentam as relações entre os três poderes. O sis­
tema de governo é misto, com um primeiro-ministro e um presidente, que é 
eleito com amplos poderes em relação à política interna, à defesa nacional e 
à política externa. Isso cria alguns conflitos, mas no passado as coalizões 
governamentais essencialmente representavam o poder presidencial. O pre­
sidente também tem o direito de veto em relaçãio às leis aprovadas pelo 
Parlamento. Os três poderes são independentes.

Os primeiros três anos de democracia na Polônia foram nos tempos do 
Solidariedade. O Presidente Lech Walesa era o personagem básico na polí­
tica. O governo de Jan Olszewski, que foi criado por pessoas que estavam 
em torno do Presidente Lech Walesa, tomou por conta própria a tarefa de 
resolver questões do passado. Por uma decisão do Parlamento, o governo 
foi obrigado trazer a público todos os contatos mantidos por políticos em 
atividade com a antiga Polícia Política polonesa. Nos primeiros dias de 
junho de 1992 isso provocou uma real avalanche política e a queda do go­
verno, que levou a conhecimento público uma lista, nunca verificada, de 
colaboradores da antiga Polícia Política comunista. Na lista estava o nome 
do então Presidente Lech Walesa e do Presidente do Parlamento. Para re­
solver a crise, o Presidente Lech Walesa convocou pela primeira vez, desde 
1989, um membro de um partido que surgiu de uma força política que fun­
cionava nos tempos do comunismo. O jovem chefe do Partido Agrário Po­
lonês, Waldemar Pawlak, aceitou a missão de formar um governo. Mas esse 
governo durou apenas 30 dias, pois o Parlamento, dividido, ainda não esta­
va preparado para apoiar o novo governo de Hanna Suchocka que formou-se 
com o apoio dos partidos nascidos do Movimento Solidariedade.
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As eleições parlamentares de 1993 trouxeram uma mudança radical no 
sistema político polonês. Nesse momento ganhou a Aliança Esquerda De­
mocrática, cuja base eram os antigos comunistas que formavam a social- 
democracia da República da Polônia. Em segundo lugar ficou o Partido 
Agrário e em terceiro a União Democrática, partido que até então tinha uma 
influência essencial no sistema político polonês. A Aliança Esquerda De­
mocrática e o Partido Agrário Polonês formaram uma coalizão parlamentar 
que governa até hoje. Os líderes dessa coalizão, Aleksander Kwasniewski, 
da Aliança Esquerda Democrática, e Waldemar Pawlak, decidiram res­
peitar as atribuições constitucionais do presidente. A vitória dos sociais- 
democratas e do movimento agrário foi possível porque essas forças políti­
cas apresentaram um programa bastante razoável e conciso à população e, 
sobretudo, confirmaram o que era a base da política polonesa nos últimos 3 
anos, ou seja, a integração da Polônia na União Européia e na OTAN, uma 
política ativa nas fronteiras do Oriente e a continuação das reformas eco­
nômicas no País. O governo, em que seu Primeiro-Ministro pela primeira 
vez na história da Polônia democrática tem uma forte maioria parlamentar, 
realiza um programa que tem amplo apoio social.

A economia, tendo em conta o crescimento de 4% em 1994 e de 6,5% 
em 1995, constitui uma sólida base para a democracia polonesa. Durante 
esse tempo, a dívida externa foi diminuída em 50% e a moeda nacional pela 
primeira vez na história é estável e confiável. Tendo em conta a situação 
internacional, cresce a exportação e fortalece-se a moeda. A produção agrí­
cola é rentável e a produção industrial desenvolve-se devido a política não- 
protecionista do governo. O governo conduz uma privatização racional.

O sistema político polonês parece definido. Existe um forte grupo de 
esquerda, que é a Aliança Esquerda Democrática. O Partido Agrário Polo­
nês é centro-político. A União da Liberdade é um partido liberal, mas cuja 
influência social está em declínio. Temos também a direita que está tentan­
do se unificar.

Os catalisadores da nova democracia polonesa, do novo sistema políti­
co, serão as eleições presidenciais. Elas decidirão a forma que terá a Polô­
nia no século XXI.
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